PARECER Nº 1353, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 670, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei n° 12.300, de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 02/09/10 a 15/09/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §11, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, verificamos que o escopo da propositura é acrescentar o inciso XXVI ao artigo 4° da Lei n° 12.300, de 2006, bem como o inciso XX ao artigo 5° do mesmo diploma legal. Os referidos artigos estabelecem os instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos e as respectivas definições. Com a alteração pretendida, a logística reversa, devidamente definida, passaria a constar como instrumento daquela Política, aprimorando a legislação pertinente.

Inicialmente, devemos tecer um breve comentário acerca da Lei n° 12.300, de 2006, que inspira o projeto ora em tela.

Diante da premente necessidade de o Estado de São Paulo possuir uma Política de Resíduos Sólidos, criou-se um Grupo de Trabalho nesta Assembleia, com participação de Deputados, associações e membros da sociedade, do qual se originou o projeto de lei que se tornaria a Lei n° 12.300, de 2006. Seu texto propôs-se a apresentar uma gestão integrada dos resíduos sólidos, sendo estes definidos como “os materiais decorrentes de atividades humanas em sociedade, e que se apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como líquidos não passíveis de tratamento como efluentes, ou ainda os gases contidos”. A referida “gestão integrada” compreenderia um liame entre políticas de gestão, em consonância com as Políticas Estaduais de Saneamento, Recursos Hídricos e de Meio Ambiente. 

A norma em vigor também teve como diretriz incluir a participação de catadores e de associações ou cooperativas de catadores no processo de coleta, separação e comercialização dos resíduos urbanos recicláveis.

Por fim, mas não menos importante, criou-se o conceito de responsabilidade compartilhada no tema da gestão de resíduos sólidos, chamando a atenção para a imprescindibilidade de que o Poder Público, os geradores de resíduos e a sociedade civil arquem conjuntamente com medidas que visem à diminuição da produção dos descartes e com as ações e os custos inerentes à melhor disposição dos mesmos, o que é fundamental para o tema da logística reversa, como se verá.

Uma vez introduzido o tema dos resíduos sólidos, resta justificar a conveniência da introdução da logística reversa como instrumento da Lei n° 12.300, de 2006, condição necessária à aprovação, por esta Comissão, da mudança legislativa pretendida.

Hodiernamente, a produção e o consumo têm atingido níveis jamais vistos na História, demandando com energia, matéria-prima e mão de obra, nas décadas recentes, um gasto que ultrapassa o montante já despendido pela humanidade em todos os séculos anteriores somados.

Esse fenômeno embute um ciclo de produção, que até então vinha sendo considerado em seu sentido unidirecional, o qual comporta uma lógica perversa evidente:  

– a matéria-prima, extraída da natureza, é convertida nos mais diversos bens de consumo; 

– tais bens se destinam a suprir os anseios consumistas cada vez mais alargados e explorados pela indústria capitalista, o que faz aumentar a produção vertiginosamente, ocasionando maior utilização de matérias-primas; 

– com a necessidade de renovação dos produtos, especialmente pelo avanço da tecnologia e pela obsolescência imposta aos bens duráveis, o rápido descarte é o destino daqueles bens; 

– esse descarte significa maior produção de lixo (matéria inútil), por um lado, e a contínua e crescente necessidade de extração de matérias-primas, muitas das quais tendentes ao esgotamento e, todas, cada vez mais custosas.  

Atentando-se para essa realidade conspícua, os governos e a sociedade ao redor do mundo inteiro começaram a procurar alternativas que se propusessem a minimizar os efeitos deletérios da hiperbolização daquele ciclo. Uma dessas alternativas envolve reduzir a alimentação do ciclo, através de medidas como publicidade em prol do consumo consciente. A escolha de matérias-primas ecologicamente sustentáveis ou degradáveis, quando possível, é outra opção. 

No entanto, uma vez que tais medidas se mostram apenas como paliativos, não impedindo de todo a exacerbação do processo cíclico, outras soluções têm sido aventadas, visando ao não descarte puro e simples dos produtos, embalagens e materiais (resíduos sólidos). Em vez disso, eles seriam, ao máximo, reaproveitados, reciclados ou recuperados, alimentando o ciclo com a mesma matéria-prima já extraída e que outrora seria banalmente inutilizada, ocupando lugar em aterros e lixões e poluindo a natureza.  

A logística reversa, também conhecida por logística inversa, está em total consonância com essa política, procurando recuperar produtos, embalagens e materiais, desde o ponto de consumo (pós-consumo ou pós-venda), com o fim de reintroduzi-los no ciclo produtivo, agregando-lhes valor econômico e ecológico. São exemplos de sua aplicação o retorno de garrafas (vasilhames), a reciclagem de materiais, como latas de alumínio, e o reaproveitamento de peças de indústria automotiva. A representação esquemática abaixo ilustra o processo citado:
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(fonte: http://www.paulorodrigues.pro.br/arquivos/Logistica_Reversa_LGC.pdf)
Em resumo, a logística reversa acaba por promover o retorno ou recuperação de produtos, a redução do consumo de matérias-primas, a reciclagem, a substituição e a reutilização de materiais, a deposição adequada de resíduos e a reparação e refabricação dos produtos. Por tais motivos, vê-se que o instrumento em tela está em completa sintonia com a Política Estadual de Resíduos Sólidos, evidenciando a conveniência da alteração pretendida.
No entanto, além das evidentes vantagens trazidas ao meio ambiente, que por si só autorizam nossa manifestação favoravelmente à aprovação do projeto, a doutrina especializada ainda aponta outras benesses que demonstram os motivos pelos quais a logística reversa já está inserida nas legislações dos países mais avançados no trato governamental com a natureza, inclusive com imposição de sanções aos agentes que descumprem seus preceitos. Tais aspectos auspiciosos são a conscientização da população para a responsabilidade ambiental, o aprimoramento da legislação, o progresso tecnológico, a redução dos custos e o acirramento da concorrência.

Nessa senda, deve-se afirmar que a logística reversa reforça o já aludido mérito da Lei n° 12.300, de 2006, que estabeleceu o princípio da responsabilidade compartilhada na gestão dos resíduos sólidos, ao chamar a atenção da sociedade para a necessidade de haver separação do lixo e coleta competente, que encaminhe os rejeitos reaproveitáveis para quem possa a eles dar solução mais adequada ou segura. Por outro lado, reforça-se a responsabilidade das empresas, as quais cada vez mais são entendidas como diretamente comprometidas com a gestão do ambiente, devendo propor soluções e adequar seu processo produtivo aos ditames de um ambiente ecologicamente sustentável. Nos tempos atuais, ressalte-se, os próprios consumidores esperam que as empresas reduzam os impactos negativos de sua atividade, não podendo as mesmas se furtarem à adoção de medidas em prol da natureza, pois isso seria prejudicial à própria imagem da instituição. 

Uma vez gerada a competitividade entre empresas para que se atinja a excelência no trato ambiental, a concorrência se pauta pela diferenciação do serviço, melhorando a relação com o consumidor e reforçando o cumprimento da legislação consumerista – além de, obviamente, reforçar cada vez mais a gestão dos resíduos sólidos.  

Quanto ao aprimoramento da legislação, pode-se dizer que cada vez mais é conveniente às entidades governamentais se mostrarem atualizadas e competentes no que se refere aos novos rumos da gestão ambiental, tanto perante a ordem interna quanto perante a ordem internacional, o que se mostra profícuo especialmente quando o assunto é a obtenção de benefícios fiscais, alfandegários, diplomáticos, políticos, entre outros. O elevado status dos sujeitos de direito na ordem internacional, nas últimas décadas, tem dependido diretamente de suas políticas ambientais, que encontram reciprocidade especular nos diversos tratados estrangeiros celebrados amiúde, instituindo os conceitos de pegada ecológica, créditos de carbono, entre outros, demonstrando categoricamente que o assunto não se trata de mero “modismo”, mas de conditio sine qua non para se ter dignidade jurídica. O Estado de São Paulo, membro de uma União Federativa, cuja Carta Magna lhe confere competência para legislar especificamente sobre meio ambiente e proteção da natureza, não pode se esquivar desse avanço legislativo, sob pena de incorrer em grave anacronismo.

Ademais, o instrumento em tela envolve necessariamente progresso tecnológico para sua consecução e exploração de suas potencialidades. Espera-se, assim, que cada vez mais produtos e materiais possam ser reciclados, reaproveitados ou reutilizados, inovando a fabricação industrial e potencializando a redução de custos, importando mais benefícios a toda a sociedade.

Por todo o exposto, verificamos que a logística reversa, além dos benefícios correlatos acima referidos, é um instrumento extremamente adequado para o enfrentamento de problemas ambientais dos governos e das empresas, possuindo o condão de aumentar a conscientização da população, evitar a sobrelotação dos aterros e da escassez de matérias-primas, além de aprimorar a legislação ambiental, sendo imperiosa sua inclusão como instrumento adicional a ser elencado e definido pela Lei n° 12.300, de 2006.         

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 670, de 2010.

a)  Geraldo Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2011

a) Beto Trícoli – Presidente
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